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R E S O L U Ç ã O  n o  35/78

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO 
RIO DE JANEIRO, no uso de suas a­

. . tribuições e,

CONSIDERANDO inexistir critério legal para compro 
vação do residência do eleitores, ficando pois a prova subordi­
nada a livro apreciação do Juiz Eleitoral;

CONSIDERANDO, no entanto, convir estabelecer cri­
térios normativos de forma a uniformizar o serviço eleitoral;

CONSIDERANDO que as Zonas Eleitorais adotam cri­
térios diversos;

CONSIDERANDO que o Tribunal Regional Eleitoral do 
antigo Estado da Guanabara, apos ouvir Comissão que assessora­
va a Corregedoria, resolveu baixar a Resolução nQ l/7h visando 
a uniformização de critérios; •,

CONSIDERANDO se impor revigorar a referida Reso­
lução do forma a que os princípios ali mostrados sejam obser­
vados em todo o Estado;

R E S O L V E ;  ' '
1Q - As Zonas Eleitorais, quando da necessidade 

de comprovação do eleitor de sua residência, devem aceitar, 
salvo motivo legal ou justificável, os seguintes meios de pro­
va:

a) atestado policial;
b) declaração prestada por qualquer orgão ou en­

tidade publica ou particular, referente aos 
seus funcionários, empregados ou associados;

c) contas de luz, gás, telefono, guias de impos­
tos, taxas rodoviárias, contrato do locaçao;

d) declaração dos síndicos de edifício e empre­
gadores (pessoas físicas) desde que mencionem 
o respectivo título eleitoral (zona-seção-nú- 
mero)•

20 - A indicação dos meios do prova fixados no ar 
tigo 12 é meramente enunciativa c não afasta outros que i o. crj_ 
tério do Juiz Eleitoral, atinjam os objetivos da Lei.

Sala das Sessões, 17 do maio de 1978 
MOACYR RS BELL 6 HORTA X  ... - Presidente
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